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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL  
Nº 2.130.619 / SÃO PAULO (2022/0152262-2)

RELATOR: MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE: ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.
ADVOGADO: GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458
AGRAVADO: MARIA EDITE DE SOUZA
ADVOGADO: LUIS EDUARDO BORGES DA SILVA - SP288477

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. VAZAMENTO DE DADOS PESSOAIS. DADOS COMUNS 
E SENSÍVEIS. DANO MORAL PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO.

I - Trata-se, na origem, de ação de indenização ajuizada por 
particular contra concessionária de energia elétrica pleiteando 
indenização por danos morais decorrentes do vazamento e 
acesso, por terceiros, de dados pessoais.
II - A sentença julgou os pedidos improcedentes, tendo a 
Corte Estadual reformulada para condenar a concessionária ao 
pagamento da indenização, ao fundamento de que se trata de 
dados pessoais de pessoa idosa.
III - A tese de culpa exclusiva de terceiro não foi, em nenhum 
momento, abordada pelo Tribunal Estadual, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração apontando a suposta 
omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/
STJ. In casu, não há falar em prequestionamento ficto, previsão 
do art. 1.025 do CPC/2015, isso porque, em conformidade com 
a jurisprudência do STJ, para sua incidência deve a parte ter 
alegado devidamente em suas razões recursais ofensa ao art. 
1022 do CPC/2015, de modo a permitir sanar eventual omissão 
através de novo julgamento dos embargos de declaração, ou a 
análise da matéria tida por omissa diretamente por esta Corte. 
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Tal não se verificou no presente feito. Precedente: AgInt no REsp 
1737467/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 17/6/2020.
IV - O art. 5º, II, da LGPD, dispõe de forma expressa quais dados 
podem ser considerados sensíveis e, devido a essa condição, 
exigir tratamento diferenciado, previsto em artigos específicos. 
Os dados de natureza comum, pessoais mas não íntimos, 
passíveis apenas de identificação da pessoa natural não podem 
ser classificados como sensíveis.
V - O vazamento de dados pessoais, a despeito de se tratar de 
falha indesejável no tratamento de dados de pessoa natural 
por pessoa jurídica, não tem o condão, por si só, de gerar dano 
moral indenizável. Ou seja, o dano moral não é presumido, sendo 
necessário que o titular dos dados comprove eventual dano 
decorrente da exposição dessas informações.
VI - Agravo conhecido e recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.” Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 07 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
Relator



Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 92, abr./jun. 2024  |   377

Jurisprudência Cível – Agravo em Recurso Especial  
nº 2.130.619 / São Paulo (2022/0152262-2)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2130619 / SP (2022/0152262-2)
RELATOR: MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE: ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A
ADVOGADO: GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458
AGRAVADO: MARIA EDITE DE SOUZA
ADVOGADO: LUIS EDUARDO BORGES DA SILVA - SP288477

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. VAZAMENTO DE DADOS PESSOAIS. DADOS COMUNS 
E SENSÍVEIS. DANO MORAL PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO.

I - Trata-se, na origem, de ação de indenização ajuizada por 
particular contra concessionária de energia elétrica pleiteando 
indenização por danos morais decorrentes do vazamento e 
acesso, por terceiros, de dados pessoais.
II - A sentença julgou os pedidos improcedentes, tendo a 
Corte Estadual reformulada para condenar a concessionária ao 
pagamento da indenização, ao fundamento de que se trata de 
dados pessoais de pessoa idosa.
III - A tese de culpa exclusiva de terceiro não foi, em nenhum 
momento, abordada pelo Tribunal Estadual, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração apontando a suposta 
omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/
STJ. In casu, não há falar em prequestionamento ficto, previsão 
do art. 1.025 do CPC/2015, isso porque, em conformidade com 
a jurisprudência do STJ, para sua incidência deve a parte ter 
alegado devidamente em suas razões recursais ofensa ao art. 
1022 do CPC/2015, de modo a permitir sanar eventual omissão 
através de novo julgamento dos embargos de declaração, ou a 
análise da matéria tida por omissa diretamente por esta Corte. 
Tal não se verificou no presente feito. Precedente: AgInt no REsp 
1737467/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 17/6/2020.
IV - O art. 5º, II, da LGPD, dispõe de forma expressa quais dados 
podem ser considerados sensíveis e, devido a essa condição, 
exigir tratamento diferenciado, previsto em artigos específicos. 
Os dados de natureza comum, pessoais mas não íntimos, 



378   |   Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 92, abr./jun. 2024

Superior Tribunal de Justiça

passíveis apenas de identificação da pessoa natural não podem 
ser classificados como sensíveis.
V - O vazamento de dados pessoais, a despeito de se tratar de 
falha indesejável no tratamento de dados de pessoa natural 
por pessoa jurídica, não tem o condão, por si só, de gerar dano 
moral indenizável. Ou seja, o dano moral não é presumido, sendo 
necessário que o titular dos dados comprove eventual dano 
decorrente da exposição dessas informações.
VI - Agravo conhecido e recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa parte, provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):
Maria Edite de Souza ajuizou ação de reparação de danos contra a concessionária 

Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A - ENEL, objetivando reparação 
pecuniária por danos morais decorrentes do “vazamento” e compartilhamento 
indevido de seus dados pessoais, notadamente: nome completo; RG; gênero; data 
de nascimento; idade; telefone fixo; telefone celular e endereço, além de dados 
relativos ao contrato de fornecimento de energia elétrica celebrado com a ré, como: 
carga instalada; consumo estimado; tipo de instalação e leitura de consumo.

Alegou, ademais, que os dados pessoais e contratuais da autora, todos em 
poder e sigilo da concessionária ré, foram acessados e, posteriormente, compartilhados 
medicante pagamento com um número indeterminados de pessoas, todos estranhos 
à relação comercial existente entre as partes, o que a expôs a potencial perigo de 
fraude e importunações, pelo que pleiteia indenização por danos morais no importe 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Na primeira instância, a ação foi julgada improcedente (fls. 343-345). O 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em grau recursal, deu provimento ao 
recurso de apelação autoral, reformando a decisão de primeiro grau para condenar 
a concessionária ré ao pagamento da indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), nos termos assim ementados (fl. 473):

Ação indenizatória por danos morais. Prestação de serviços. 
Energia elétrica. “Vazamento” de dados pessoais da autora. R. 
sentença de improcedência, com apelo só da consumidora/
acionante. Plena aplicação do CDC. Inversão do ônus probatório. 
Vazamento de dados reservados da consumidora, que 
configura falha na prestação de serviços. Dados que deveriam 
ter a privacidade garantida. Indicados os danos morais. Dá-se 
provimento ao recurso da requerente.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 511-518). 		
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A interpôs recurso especial, 
com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, alegando a violação dos 
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, por omissão no acórdão recorrido quanto 
ao argumento de que não poderia o acórdão ter se fundamentado exclusivamente 
na legislação consumerista mas, também e principalmente, na Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais - LGPD, que é a lei de regência da matéria enfrentada na lide.

Aduziu a negativa de vigência aos arts. 42, 43, II e III, 46 e 48 da LGPD, e aos arts. 
14, § 3º, do CDC, em razão da comprovada postura da empresa quanto à segurança 
reservada aos dados sob sua responsabilidade, sendo inequívoco que o vazamento 
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deu-se por ação de terceiro estranho à relação comercial firmada com a recorrida, o 
que justificaria a excludente de responsabilidade. 

Alegou que se equivoca a Corte de origem ao enquadrar os dados vazados 
como sensíveis, nos termos do art. 5º, II, da LGPD, uma vez que estes seriam básicos 
de qualificação de qualquer pessoa, muitos dos quais fornecidos corriqueiramente 
pelos indivíduos nas mais variadas e simples operações diárias da vida civil, tanto assim 
que podem ser encontrados nos próprios autos, os quais, por opção da recorrida, não 
foram acobertados pelo segredo de justiça, já que não houve pedido nesse sentido.

Sustentou ofensa aos arts. 186, 884, 927, e 944, do CC/2002, e ao art. 42, caput, 
da LGPD, por não ser passível de indenização evento incerto futuro, como eventual 
ou potencial dano decorrente do vazamento dos dados da recorrida. Tampouco o 
vazamento de dados não sensíveis poderia, por si só, causar lesão à esfera íntima da 
pessoa humana. 

Suscitou, por fim, dissídio jurisprudencial entre o aresto recorrido e julgados do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, relacionados ao entendimento de que informações comuns fornecidas 
em relações cotidianas não poderiam ser consideradas como dados sensíveis.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 662) e o Tribunal de origem inadmitiu 
o recurso especial (fls. 663-665), tendo sido interposto o presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator):
Considerando que a concessionária agravante impugnou a fundamentação 

apresentada na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de 
admissibilidade do agravo, passo ao exame do recurso especial.

Em relação à indicada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não se 
vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual 
lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação 
da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a 
seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 
dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA 
NÃO VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA 
AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, 
do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração.
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2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, 
e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a 
esgotar a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação 
do art. 489 do CPC/15.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no 
não conhecimento do recurso quanto ao tema.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

No que concerne à alegação de ofensa aos arts. 42, 43, II e III, 46 e 48 da 
LGPD, e ao art. 14, §3º, do CDC, vinculados à tese de culpa exclusiva de terceiro pelo 
compartilhamento de informações pessoais e contratuais da recorrida, verifica-se 
que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões referidas nos 
dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração apontando a 
suposta  omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim 
dispõe: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.” Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA 
DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE CONSELHO 
PROFISSIONAL.
(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei 917/69. 2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar 
de instado a fazê-lo pelos embargos de declaração, razão pela 
qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. “Não há impropriedade 
em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação 
de afronta ao artigo 535 do CPC, haja vista que o julgado pode 
estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter decidido 
a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, 
pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado”. (AgRg 
no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO 
DE CANDIDATO EM CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. 
MANUTENÇÃO DE SERVIDORES CONTRATADOS 
IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INADEQUADA. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO 
AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA 
PERICIAL. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. 
CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 
SÚMULA 284/STF.
(...)

6. O prequestionamento advém do debate da temática processual 
à luz de determinado preceito legal federal, ou seja, é forçoso que 
o Tribunal da origem interprete os fatos processuais e sobre eles 
proceda juízo de valor para adequá-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, 
o que absolutamente inexistiu no acórdão da origem, que não 
se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, inciso I, 436, 437, 
438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.
7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas 
o debate de determinada tese de acordo com certa norma jurídica 
(inscrita no preceito), de maneira a que a falta de apontamento de 
lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento “implícito”.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

In casu, não há falar em prequestionamento ficto, previsão do art. 1.025 do 
CPC/2015, isso porque, em conformidade com a jurisprudência do STJ, para sua 
incidência deve a parte, nas razões recursais, indicar/alegar explicitamente a violação 
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do art. 1022 do CPC/2015, de modo a permitir sanar eventual omissão através de novo 
julgamento dos embargos de declaração, ou a análise da matéria tida por omissa 
diretamente por esta Corte, providência não realizada no presente caso.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO 
CÓDIGO FUX. RECONHECIMENTO. INDICAÇÃO E CONHECIMENTO 
DA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. NECESSIDADE. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/
STF. IRPJ, CSSL, PIS E COFINS. PERMUTA DE IMÓVEIS. NÃO 
EQUIPARAÇÃO A COMPRA E VENDA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
LUCRO, RECEITA, RENDA OU FATURAMENTO COM A OPERAÇÃO. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.

1. A alegada violação dos arts. 6º da Lei 7.689/1988, 57 da Lei 
8.981/1995, 28 da Lei 9.430/1996, 2º e 3º da Lei 9.718/1998, não 
pode ser conhecida ante a falta de prequestionamento da 
matéria, pois o Tribunal de origem não analisou a controvérsia à 
luz dos dispositivos invocados, apesar da oposição dos Embargos 
de Declaração.
2. O reconhecimento do prequestionamento fictício, previsto 
no art. 1.025 do Código Fux, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, exige que seja invocada e conhecida violação do 
art. 1.022 do Código Fux, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei (REsp. 1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
DJe 10.4.2017), o que não ocorreu no caso sob exame.
[...]
6. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgInt no REsp 1737467/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 17/6/2020).

Já em relação a alegada ofensa ao art. 5º, II, da LGPD, constata-se assistir razão 
à concessionária recorrente a esse respeito, isso porque o referido dispositivo traz 
um rol taxativo daquilo que seriam dados pessoais sensíveis e, por ostentarem essa 
condição, exigem tratamento diferenciado, conforme previsão no art. 11 da mesma 
LGPD. Destaca-se do texto legal o seguinte (grifos nossos):
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Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
[...]
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou 
étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;
[...]
Do Tratamento de Dados Pessoais Sensíveis
Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá 
ocorrer nas seguintes hipóteses:
I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma 
específica e destacada, para finalidades específicas;
II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses 
em que for indispensável para:
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador;
b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, 
pela administração pública, de políticas públicas previstas em leis 
ou regulamentos;
c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre 
que possível, a anonimização dos dados pessoais sensíveis;
d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em 
processo judicial, administrativo e arbitral, este último nos termos 
da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de arbitragem);
e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de 
terceiro;
f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado 
por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade 
sanitária; ou
g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos 
processos de identificação e autenticação de cadastro em 
sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados 
no art. 9º desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e 
liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos 
dados pessoais.

No caso dos autos, o acórdão recorrido entendeu que os dados vazados da 
recorrida estariam na categoria de sensíveis, entretanto, ao especificá-los, particularizou 
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apenas dados de natureza comum, de cunho pessoal, mas não considerados de índole 
íntima, uma vez que passíveis apenas de identificação da pessoa natural, não sendo, 
por isso, classificados como sensíveis. Confira-se (fl. 474):

No caso, a Concessionária ré não cuidou da privacidade de dados 
sensíveis da autora (data de nascimento, números de CPF e RG, 
gênero, endereço, números de telefones, até de seu celular, 
endereço, carga instalada, consumo estimado, tipo de instalação 
e leitura).

Desse modo, conforme consignado na sentença reformada, revela-se que 
os dados objeto da lide são aqueles que se fornece em qualquer cadastro, inclusive 
nos sites consultados no dia a dia, não sendo, portanto, acobertados por sigilo, e o 
conhecimento por terceiro em nada violaria o direito de personalidade da recorrida. 
(fl. 344).

Na mesma esteira, merece êxito o apelo especial no ponto em que defende 
não ser possível indenizar por dano moral o vazamento de dados informados 
corriqueiramente em diversas situações do dia a dia.

O vazamento de dados pessoais, a despeito de se tratar de falha indesejável 
no tratamento de dados de pessoa natural por pessoa jurídica, não tem o condão, 
por si só, de gerar dano moral indenizável. Ou seja, o dano moral não é presumido, 
sendo necessário que o titular dos dados comprove eventual dano decorrente da 
exposição dessas informações.

Diferente seria se, de fato, estivéssemos diante de vazamento de dados 
sensíveis, que dizem respeito à intimidade da pessoa natural. 

No presente caso, trata-se de inconveniente exposição de dados pessoais 
comuns desacompanhados de comprovação do dano, conforme se identifica da 
decisão de primeiro grau (fl. 344)

É certo que para se caracterizar dano moral, a ensejar reparação, o 
fato deve gerar grave ofensa à honra, à dignidade ou a atributo da 
personalidade da pessoa. No caso, o simples fato de ter ocorrido 
o vazamento de dados pessoais não enseja indenização por dano 
moral. Não veio para o processo prova efetiva de dano.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para restabelecer o quanto deliberado 
na sentença.

É o voto.
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